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Ata da 14ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–11/04/2013.  Aos onze dias do mês de abril de dois mil e treze, às quatorze horas, na Sala 06 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Na oportunidade estiveram presentes: Rafael Hahne, Américo Pescador (SMHSA); Bruno Augusto Silva Palha (FLORAM); Cândido Bordeaux Filho (IPUF); Maria Gabriela da Rocha e Kathia Terezinha Muller (SEMAS); Rodolfo Siegfried Matte Filho e Sílvia Ribeiro (SMDU); Elton Rosa Martinovski (PGM); Ana Claudia Alves Pinto Porto (SMS); Alsivan Madeira (CRECI/SC); Juan Antônio Zapatel (Prof. Liberais); Carlos Rogério da Silva (ACEST); Nivaldo Araujo da Silva e Zeli Sabino Delfino (Região Norte Ilha); Sulimar Vargas Alves e Abdo Alberto Franco Abdalla (Região Centro Ilha); Lucília Fabrino de Oliveira (Região Leste Ilha); Beatriz K. Cardoso e Claudia Lopes Costa (Região Continental); Albertina da Silva e Souza (UFECO); Ronaldo Cesar Laurindo (Defesa Civil); Kelly Cristina Vieira (SMHSA); Rodrigo Marques da Rosa (IDEC) e Mariza D. de Aguiar (UFSC), somando um total de vinte e um (21) conselheiros. O Presidente do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS) e Secretário de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), Engº. Rafael Hahne iniciou a reunião saudando os presentes e passando a palavra ao Diretor de Habitação Engº. Américo Pescador para informar o grupo sobre os desdobramentos da reunião da Comissão Executiva do CMHIS. Engº. Américo relatou que na reunião da Comissão a Contadora do Fundo Municipal de Integração Social (FMIS), Mary Cristine Coelho, explanou sobre a composição do Plano Plurianual (PPA), a qual fará a mesma explanação na presente reunião. Já na segunda parte da reunião houve intensa discussão sobre a lei do aluguel social que, após inúmeras considerações foi definido pela necessidade de ampliar a discussão e clarear os objetivos e critérios com relação ao atendimento emergencial e o aluguel habitacional. O Procurador Nórton ficou responsável em concentrar as informações e apresentar também nesta reunião, concluiu Engº. Américo. Na sequência Engº. Rafael informou sobre os eventos realizados no decorrer da Semana de Aniversário de Florianópolis, sendo: Assinatura da Ordem de Serviço para reforma de 12 unidades habitacionais do Lar Fabiano e Vistoria dos muros de contenção do Bairro Monte Cristo; Assinatura da Autorização para licitação da Pavimentação Asfáltica da Rua General Vieira da Rosa e Nestor Passos; Assinatura da autorização da construção de 09 unidades habitacionais na Rua da Bica – Comunidade Mont Serrat; Assinatura da requisição para licitação das obras de infraestrutura das comunidades: Morro da Penitenciária, Serrinha, Alto da Caeira, Nova Descoberta e Mont Serrat. Ainda no momento dos informes, Sra. Cláudia relatou sobre sua participação no Movimento de Mulheres Trabalhadoras Urbanas (MMTU) realizado em Brasília, destacando que a manifestação objetiva reivindicar o compromisso do governo federal, estadual e municipal com relação à construção de habitações populares. Neste sentido, Engº. Rafael salientou que a administração atual tem o compromisso de construir unidades habitacionais às famílias residentes em áreas de interesse social. Dando prosseguimento à pauta, Mary Cristine Coelho, contadora do Fundo Municipal de Integração Social, iniciou informando sobre os instrumentos orçamentários: PPA com vigência de quatro anos, a partir do segundo ano de mandato do Prefeito, portanto, o que está em elaboração entrará em vigor em 2014; LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e a LOA (Lei Orçamentária Anual). Mary esclareceu a dinâmica na elaboração do PPA, informando que o prazo de elaboração foi apenas uma semana, para tanto, houve empenho significativo por parte dos técnicos da Secretaria de Habitação que, baseados no PPA vigente, na LOA e na LDO prepararam o referido documento. Além disso, foram inclusas ações e projetos indicados no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social – PMHIS, explanados na presente reunião. Mary destacou que a SMHSA cumpriu o prazo e encaminhou à Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento - SEFINPLAN, onde está em análise e serão realizados os devidos ajustes de acordo com os recursos disponíveis, principalmente nos recursos próprios que possui percentuais comprometidos por lei com a Saúde, Educação e com a folha de pagamento dos servidores. Após a análise e os ajustes da SEFINPLAN, o PPA será encaminhado à Câmara de Vereadores que, por sua vez, agendará a audiência pública para discussão do referido Plano. Com relação ao questionamento do Sr. Abdo sobre a inclusão da Vila Santa Rosa no PPA, Engº. Rafael reiterou a informação prestada na primeira reunião do CMHIS de 2013, de que a Prefeitura está realizando reuniões junto à Superintendência do Patrimônio da União (SPU) para agilizar a urbanização e regularização da comunidade Vila Santa Rosa. Mary deixou muito claro que o PPA apresentado está de acordo com o PMHIS. Na sequência, houve esclarecimentos com relação à possibilidade de incluir projeto-atividade dentro do Atendimento ao Cidadão, exemplificando o aluguel habitacional. Com relação ao aluguel social, Sr. Abdo questionou sobre as famílias do Papaquara que, segundo ele, receberam apenas três meses do benefício. Kelly esclareceu que todas as famílias do Papaquara receberam aluguel social no valor de quatrocentos reais (R$ 400,00), além do auxílio no valor de dez mil reais (R$ 10.000,00) por família. Sra. Cláudia confirmou a informação de que as famílias, durante seis meses, foram beneficiadas. Disse ainda que as famílias atendidas pelo aluguel social deverão solicitar providências junto ao Ministério Público para garantir a permanência no atendimento do benefício. Por fim, Sra. Cláudia solicitou que seja realizada uma avaliação das famílias beneficiadas. Finalizando a discussão do PPA, foi definido que o Conselho será chamado para a audiência pública de discussão do PPA, como também irá tomar conhecimento do documento após a análise da SEFINPLAN. Dr. Elton salientou que a peça orçamentária apresentada tem a previsão de atender as demandas, mas o orçamento já está comprometido com a saúde e educação, dentre outros. Seguindo a pauta, Dr. Elton justificou a ausência do Dr. Norton salientando que o mesmo está analisando a lei do aluguel social para definir o auxílio desastre e auxílio moradia. Na sequência, Dr. Elton introduziu a discussão da regularização fundiária indagando o grupo ‘o que queremos saber’, tendo como sugestões: base conceitual; noção geral de regularização fundiária, regularização da região Chico Mendes; situação do Maciço do Morro da Cruz; por que a Prefeitura não chega na escritura pública; entrega do título; segurança jurídica; situações de desastres naturais (FGTS, FAT), dentre outros. Dr. Elton explanou sobre a diferença entre escritura pública e matrícula. Salientou que usucapião não gera escritura pública de posse. Escritura pública é um contrato de compra e venda registrado em cartório de bem móvel.  Já o bem imóvel se dá de forma diferente. A matrícula imobiliária se compara com a certidão de nascimento. O Procurador exemplificou o Conjunto Habitacional Sapé tem uma matrícula. O objetivo da regularização fundiária é que cada lote tenha a sua matrícula imobiliária. No caso do Sapé, a utilização da Concessão de Direito Real de Uso (CDRU), equipara-se à escritura pública. A regularização fundiária tem por fim o registro imobiliário. Informou ainda que, dos cento e quarenta e cinco (145) lotes, aproximadamente quarenta (40) CDRU estarão sendo assinados nos próximos dias pelo Prefeito Municipal. Com relação ao Projeto da Região Chico Mendes, que envolve as Comunidades Novo Horizonte, Nossa Senhora da Glória e Chico Mendes, Dr. Elton informou que 98% da propriedade é pública, repassada pela COHAB/SC à Prefeitura, os 2% restantes já estão sendo amembrados. O Procurador esclareceu que há diferenças importantes para efeitos didáticos na relação subjetiva e jurídica: Matéria dominial (propriedade de posse, domínio útil, detenção, ocupação, usufruto, locação, etc.); Matéria fiscal: IPTU, ITBI, ITR, ITCMD, IR; Matéria ambiental/urbanística: APP, zoneamento, legalidade de construção, etc. Dr. Elton salientou que o município não precisa de decreto para fazer regularização fundiária. Há critérios para isenção do IPTU de residentes com apenas uma habitação. Com relação à Lei Nº 11.977 que trata que é possível gerar uma matrícula imobiliária da gleba, exemplificando a situação da Serrinha. Na definição/demarcação dos lotes é imprescindível apresentar a área que não faz parte da área de interesse social. Na sequência, Dr. Elton apresentou o Fluxograma do Procedimento. Em atenção à questão citada anteriormente pelo Sr. Abdo, Dr. Elton esclareceu que o então Secretário de Habitação Sr. Átila Rocha dos Santos disse que não faria regularização fundiária sem a regularização urbanística. Informação esta não compreendida pela Comunidade Santa Rosa. Sra. Beatriz K. informou que a Superintendência do Patrimônio da União (SPU) tem diversas áreas, porém às desconhece. Engº. Rafael salientou que é preciso estar atento quanto à forma de regularização fundiária, referindo-se ao Alto Pantanal. Considerando o avanço do horário, o grupo definiu que o item 5 que trata da discussão sobre aluguel social e o item 6 que versa sobre a discussão e definição do plano estratégico de ação de acordo com o PMHIS e o PPA, estarão inclusos na próxima pauta. Com relação ao item 7 que aborda o Projeto de Lei nº 1.070/2010, em tramitação na Câmara de Vereadores, o grupo agendou uma reunião extraordinária para o dia 16 de abril, às 16 horas, na Secretaria de Habitação, considerando a solicitação do termo de aprovação e aceite deste Conselho. Engº. Américo informou que a solicitação do parecer deste Conselho tem como origem o Gabinete do Vereador Afrânio Boppré. Neste sentido, Sra. Beatriz ressaltou que é preciso conhecer melhor o teor do Projeto de Lei, bem como o Termo de Acordo assinado e a Justificativa apresentada pela Secretaria de Habitação. Para tanto, foi definido que tais informações serão remetidas por e-mail aos conselheiros, antes da reunião extraordinária. Sr. Nivaldo informou que, juntamente com o Geógrafo Eduardo Guiddi, identificaram quatorze (14) áreas, com a perspectiva que uma delas possa ser viável para a remoção da Comunidade Vila do Arvoredo. Sra. Cláudia informou que o segundo estudo está sendo realizado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Com relação à PC-3, Engº. Rafael informou que o Vereador Lino solicitou reunião com o Secretário do Continente. Concluídos os informes, a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata. 
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